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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
PÁGINA(S): 11, 16, 19 E 20, 25, 44, 63, 77 E 80 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO 

Art. 5o ................................................................................
..............................................................................................
LXXVIII – .................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ............................................................................................................. ;
LXXIX – é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
c	 Inciso LXXIX acrescido pela EC no 115, de 10-2-2022.
..............................................................................................

Art. 6o ................................................................................
..............................................................................................
Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabili‑
dade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida 
pelo poder público em programa permanente de transferência de 
renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em 
lei, observada a legislação fiscal e orçamentária.
c	 Parágrafo único acrescido pela EC no 114, de 16-12-2021.
..............................................................................................

Art. 17. .............................................................................
..............................................................................................
§ 7o Os partidos políticos devem aplicar no mínimo 5% (cinco por 
cento) dos recursos do fundo partidário na criação e na manuten‑
ção de programas de promoção e difusão da participação política 
das mulheres, de acordo com os interesses intrapartidários.
§ 8o O montante do Fundo Especial de Financiamento de Cam‑
panha e da parcela do fundo partidário destinada a campanhas 
eleitorais, bem como o tempo de propaganda gratuita no rádio 
e na televisão a ser distribuído pelos partidos às respectivas can‑
didatas, deverão ser de no mínimo 30% (trinta por cento), pro‑
porcional ao número de candidatas, e a distribuição deverá ser 
realizada conforme critérios definidos pelos respectivos órgãos de 
direção e pelas normas estatutárias, considerados a autonomia e 
o interesse partidário.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela EC no 117, de 5-4-2022.
..............................................................................................

Art. 21. .............................................................................
..............................................................................................
XXIII – ....................................................................................
..............................................................................................
b)	sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e 

a utilização de radioisótopos para pesquisa e uso agrícolas e 
industriais;

c)	 sob regime de permissão, são autorizadas a produção, a co‑
mercialização e a utilização de radioisótopos para pesquisa e 
uso médicos;

c	 Alíneas b e c com a redação dada pela EC no 118, de 28-4-2022.
c	  ..............................................................................................................
..............................................................................................
XXV – .....................................................................................
c	  ............................................................................................................. ;
XXVI – organizar e fiscalizar a proteção e o tratamento de dados 
pessoais, nos termos da lei.
c	 Inciso XXVI acrescido pela EC no 115, de 10-2-2022.
..............................................................................................

Art. 22. .............................................................................
..............................................................................................
XXIX – ....................................................................................
c	  ............................................................................................................. ;
XXX – proteção e tratamento de dados pessoais.
c	 Inciso XXX acrescido pela EC no 115, de 10-2-2022.
Parágrafo único. ................................................................
..............................................................................................

Art. 35. .............................................................................
..............................................................................................
III – .........................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 Art. 119 do ADCT.
c	 Art. 2o da EC no 119, de 27-4-2022, que altera o ADCT para determinar a 

impossibilidade de responsabilização dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e dos agentes públicos desses entes federados pelo 
descumprimento, nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto 
no caput do art. 212 da CF.

..............................................................................................

Art. 100. ...........................................................................
..............................................................................................
§ 5o É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de di‑
reito público de verba necessária ao pagamento de seus débi‑
tos oriundos de sentenças transitadas em julgado constantes de 
precatórios judiciários apresentados até 2 de abril, fazendo‑se o 
pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus 
valores atualizados monetariamente.
c	 § 5o com a redação dada pela EC no 114, de 16-12-2021.
c	  ..............................................................................................................
§ 6o ........................................................................................
..............................................................................................

Art. 156. ...........................................................................
..............................................................................................
§ 1o ........................................................................................
..............................................................................................
II – .........................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
§ 1o‑A. O imposto previsto no inciso I do caput deste artigo não 
incide sobre templos de qualquer culto, ainda que as entidades 
abrangidas pela imunidade de que trata a alínea b do inciso VI 
do caput do art. 150 desta Constituição sejam apenas locatárias 
do bem imóvel.
c	 § 1o‑A acrescido pela EC no 116, de 17-2-2022.
..............................................................................................

Art. 198. ...........................................................................
..............................................................................................
§ 6o ........................................................................................
c	  ..............................................................................................................
§ 7o O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da 
União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, 
auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o trabalho 
desses profissionais.
§ 8o Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos 
agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva.
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..............................................................................................
f)	  .........................................................................................
c	  ..............................................................................................................
Medida administrativa .............................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	  ..............................................................................................................
c	 Res. do CONTRAN no 902, de 9-3-2022, dispõe sobre o uso de sistemas 

automatizados integrados para a aferição de peso e dimensões de veí-
culos com dispensa da presença física da autoridade de trânsito ou de 
seu agente no local da aferição e dá outras providências.

c	 Res. do CONTRAN no 955, de 28-3-2022, dispõe sobre o transporte de 
cargas ou bicicletas nas partes externas dos veículos dos tipos automó-
vel, caminhonete, camioneta e utilitário.

VI –.........................................................................................
..............................................................................................
VIII – .......................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 943, de 28-3-2022, estabelece requisitos mínimos 

de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

c	  ..............................................................................................................
IX – ........................................................................................
X – .........................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	  ..............................................................................................................
c	 Res. do CONTRAN no 902, de 9-3-2022, dispõe sobre o uso de sistemas 

automatizados integrados para a aferição de peso e dimensões de veí-
culos com dispensa da presença física da autoridade de trânsito ou de 
seu agente no local da aferição e dá outras providências.

c	 Res. do CONTRAN no 943, de 28-3-2022, estabelece requisitos mínimos 
de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

Parágrafo único. ................................................................

Art. 232. ...........................................................................
..............................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 943, de 28-3-2022, estabelece requisitos mínimos 

de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

..............................................................................................

Art. 235. ...........................................................................
..............................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova o Manual Brasileiro de 

Fiscalização de Trânsito (MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e entidades estaduais 
de trânsito, e rodoviários, e Volume II – Infrações de competência dos 
órgãos e entidades executivos estaduais de trânsito e rodoviários.

c	 Res. do CONTRAN no 955, de 28-3-2022, dispõe sobre o transporte de 
cargas ou bicicletas nas partes externas dos veículos dos tipos automó-
vel, caminhonete, camioneta e utilitário.

Art. 236. ...........................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova o Manual Brasileiro de 

Fiscalização de Trânsito (MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e entidades estaduais 
de trânsito, e rodoviários, e Volume II – Infrações de competência dos 
órgãos e entidades executivos estaduais de trânsito e rodoviários.

Art. 237. ...........................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 EXCLUIR NOTA
c	  ..............................................................................................................
c	 Res. do CONTRAN no 944, de 28-3-2022, dispõe sobre o dispositivo au-

xiliar de identificação veicular.

Art. 238. ...........................................................................
..............................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA

Art. 239. ...........................................................................
..............................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova o Manual Brasileiro de 

Fiscalização de Trânsito (MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e entidades estaduais 
de trânsito, e rodoviários, e Volume II – Infrações de competência dos 
órgãos e entidades executivos estaduais de trânsito e rodoviários.

..............................................................................................

Art. 243. ...........................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 926, de 28-3-2022, dispõe sobre a padronização 

dos procedimentos administrativos na lavratura de Auto de Infração de 
Trânsito, na expedição de notificação de autuação e de notificação de 
penalidade por infrações de responsabilidade de pessoas físicas ou ju-
rídicas, sem a utilização de veículos, expressamente mencionadas neste 
Código.

Art. 244. ...........................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova o Manual Brasileiro de 

Fiscalização de Trânsito (MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e entidades estaduais 
de trânsito, e rodoviários, e Volume II – Infrações de competência dos 
órgãos e entidades executivos estaduais de trânsito e rodoviários.

I – ..........................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 940, de 28-3-2022, Disciplina o uso de capacete 

para condutor e passageiro de motocicletas, motonetas, ciclomotores, 
triciclos motorizados e quadriciclos motorizados.

c	 Res. do CONTRAN no 943, de 28-3-2022, estabelece requisitos mínimos 
de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

II – .........................................................................................
c	  ..............................................................................................................
c	 EXCLUIR NOTA
c	 EXCLUIR NOTA
c	 Res. do CONTRAN no 940, de 28-3-2022, Disciplina o uso de capacete 

para condutor e passageiro de motocicletas, motonetas, ciclomotores, 
triciclos motorizados e quadriciclos motorizados.
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Art. 32. .............................................................................
..............................................................................................
III – a Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento, com até 3 
(três) Secretarias;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.
..............................................................................................
V – Revogado. Lei no 14.261, de 16-12-2021;
..............................................................................................
VII – a Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e 
Mercados, com até 3 (três) Secretarias;
VIII – a Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade, 
com até 4 (quatro) Secretarias;
c	 Incisos VII e VIII com a redação dada pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.
..............................................................................................
XVIII a XX – Revogados. Lei no 14.261, de 16-12-2021;
..............................................................................................
XXVIII a XXXI – Revogados. Lei no 14.261, de 16-12-2021;
..............................................................................................
XXXIV – até 3 (três) Secretarias.
c	 Inciso XXXIV com a redação dada pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 14.261, de 16-12-2021.
..............................................................................................

Seção XV‑A
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA

c	 Seção XV‑A acrescida pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.

Art. 48‑A. Constituem áreas de competência do Ministério do 
Trabalho e Previdência:
I – previdência;
II – previdência complementar;
III – política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de 
apoio ao trabalhador;
IV – política e diretrizes para a modernização das relações de 
trabalho;
V – fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, e 
aplicação das sanções previstas em normas legais ou coletivas;
VI – política salarial;
VII – intermediação de mão de obra, formação e desenvolvimento 
profissional;
VIII – segurança e saúde no trabalho;
IX – regulação profissional; e
X – registro sindical.

Art. 48‑B. Integram a estrutura básica do Ministério do Tra‑
balho e Previdência:
I – o Conselho de Recursos da Previdência Social;
II – o Conselho Nacional de Previdência Social;
III – o Conselho Nacional de Previdência Complementar;
IV – a Câmara de Recursos da Previdência Complementar;
V – o Conselho Nacional do Trabalho;
VI – o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço;
VII – o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalha‑
dor; e
VIII – até 4 (quatro) Secretarias.
Parágrafo único. Os Conselhos a que se referem os incisos V, VI 
e VII do caput deste artigo são órgãos colegiados de composição 
tripartite, com paridade entre representantes dos trabalhadores e 
dos empregadores, na forma estabelecida em ato do Poder Exe‑
cutivo federal.
c	 Arts. 48‑A e 48‑B acrescidos pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.
..............................................................................................

Art. 49. .............................................................................
..............................................................................................
VII – gestão do Fundo Geral de Turismo (FUNGETUR);
VIII – regulação, fiscalização e estímulo à formalização, à certifica‑
ção e à classificação das atividades, dos empreendimentos e dos 
equipamentos dos prestadores de serviços turísticos;
c	 Incisos VII e VIII com a redação dada pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.

IX – política nacional de cultura;
X – proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural;
XI – regulação dos direitos autorais;
XII – assistência ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci‑
mento e ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
nas ações de regularização fundiária, para garantir a preservação 
da identidade cultural dos remanescentes das comunidades dos 
quilombos;
XIII – desenvolvimento e implementação de políticas e ações de 
acessibilidade cultural; e
XIV – formulação e implementação de políticas, programas e 
ações para o desenvolvimento do setor museal.
c	 Incisos IX a XIV acrescidos pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.

Art. 50. .............................................................................
I – o Conselho Nacional de Turismo;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.

I‑A – a Secretaria Especial de Cultura;
c	 Inciso I‑A acrescido pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.

II – Revogado. Lei no 14.261, de 16-12-2021;
III – o Conselho Nacional de Política Cultural;
IV – a Comissão Nacional de Incentivo à Cultura;
V – a Comissão do Fundo Nacional da Cultura;
VI – o Conselho Superior do Cinema; e
VII – até 9 (nove) Secretarias.
c	 Incisos III a VII acrescidos pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá so‑
bre a composição e o funcionamento do Conselho Superior do 
Cinema, garantida a participação de representantes da indústria 
cinematográfica e videofonográfica nacional.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.

..............................................................................................

Art. 60. .............................................................................
............................................................................................. ;
V – o Ministério do Trabalho e Previdência, até 31 de dezembro 
de 2022.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 14.261, de 16-12-2021.

LEI No 14.118/2021 
PÁGINA(S): 1511 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO 

Art. 6o ................................................................................
..............................................................................................
§ 6o ........................................................................................
§ 7o As operações contratadas no âmbito do Programa Casa Verde 
e Amarela poderão contar com a cobertura do Fundo Garantidor 
da Habitação Popular – FGHab, nos termos do disposto na Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009, e em seu estatuto.
c	 § 7o acrescido pela MP no 1.114, de 20-4-2022, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.
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LEI No 14.133/2021 
PÁGINA(S): 1527, 1530, 1536, 1542 A 1545 E 1550 
INSTR.: INSERIR NOTAS 

Art. 6o ................................................................................
..............................................................................................
XXII – .....................................................................................
c	 Dec. no 10.922, de 30-12-2021, atualiza o valor constante neste inciso 

para R$ 216.081.640,00 (duzentos e dezesseis milhões oitenta e um mil 
seiscentos e quarenta reais).

XXIII – ....................................................................................
..............................................................................................

Art. 12. .............................................................................
..............................................................................................
VII – .......................................................................................
c	 Dec. no 10.947, de 25-1-2022, regulamenta este inciso.
..............................................................................................

Art. 37. .............................................................................
..............................................................................................
§ 2o ........................................................................................
c	 Dec. no 10.922, de 30-12-2021, atualiza o valor constante neste parágra-

fo para R$ 324.122,46 (trezentos e vinte e quatro mil cento e vinte dois 
reais e quarenta e seis centavos).

I – ..........................................................................................
..............................................................................................

Art. 70. .............................................................................
..............................................................................................
III – .........................................................................................
c	 Dec. no 10.922, de 30-12-2021, atualiza o valor constante neste inciso 

para R$ 324.122,46 (trezentos e vinte e quatro mil cento e vinte dois 
reais e quarenta e seis centavos).

Parágrafo único. ................................................................
..............................................................................................

Art. 75. .............................................................................
I – ..........................................................................................
c	 Dec. no 10.922, de 30-12-2021, atualiza o valor constante neste inciso 

para R$ 108.040,82 (cento e oito mil quarenta reais e oitenta e dois 
centavos).

II – .........................................................................................
c	 Dec. no 10.922, de 30-12-2021, atualiza o valor constante neste inciso 

para R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil vinte reais e quarenta e um 
centavos)

..............................................................................................
IV – ........................................................................................
..............................................................................................
c) ...........................................................................................
c	 Dec. no 10.922, de 30-12-2021, atualiza o valor constante nesta alínea 

para R$ 324.122,46 (trezentos e vinte e quatro mil cento e vinte dois 
reais e quarenta e seis centavos).

..............................................................................................
§ 7o ........................................................................................
c	 Dec. no 10.922, de 30-12-2021, atualiza o valor constante neste parágra-

fo para R$ 8.643,27 (oito mil seiscentos e quarenta e três reais e vinte e 
sete centavos).

..............................................................................................

Art. 95. .............................................................................
..............................................................................................
§ 2o ........................................................................................
c	 Dec. no 10.922, de 30-12-2021, atualiza o valor constante neste parágra-

fo para R$ 10.804,08 (dez mil oitocentos e quatro reais e oito centavos).

LEI No 14.172/2021 
PÁGINA(S): 1573 
INSTR.: ALTERAR REDAÇÃO 

(ementa)
c	  ..............................................................................................................
c	 Dec. no 10.952, de 27-1-2022, regulamenta esta lei.

MP No 1.070/2021 
PÁGINA(S): 1577 A 1580 
INSTR.: EXCLUIR REDAÇÃO 

EXCLUIR REDAÇÃO. Convertida na Lei no 14.312, de 14-3-2022.

LEI No 14.273/2021 
PÁGINA(S): 1584 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO 

LEI No 14.273,  
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021

Estabelece a Lei das Ferrovias; altera o Decreto‑Lei no 
3.365, de 21 de junho de 1941, e as Leis nos 6.015, de 

31 de dezembro de 1973, 9.074, de 7 de julho de 1995, 
9.636, de 15 de maio de 1998, 10.233, de 5 de junho de 
2001, 10.257, de 10 de julho de 2001, 10.636, de 30 de 

dezembro de 2002, 12.815, de 5 de junho de 2013, 12.379, 
de 6 de janeiro de 2011, e 13.448, de 5 de junho de 2017; 

e revoga a Lei no 5.917, de 10 de setembro de 1973.
c	 Publicada no DOU de 23-12-2021 – edição extra.

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a organização do transporte fer‑
roviário, o uso da infraestrutura ferroviária, os tipos de outorga 
para a exploração indireta de ferrovias em território nacional, as 
operações urbanísticas a elas associadas e dá outras providências.

Art. 2o Compete à União:
I – estabelecer normas para a segurança do trânsito e do transpor‑
te ferroviários em todo o território nacional;
II – nas ferrovias integrantes do Subsistema Ferroviário Federal 
(SFF), definidas pelo art. 20 da Lei no 12.379, de 6 de janeiro de 
2011:
a)	 regular e outorgar a exploração de ferrovias como atividade 

econômica;
b)	regular, controlar, fiscalizar e penalizar as operadoras ferro‑

viárias quanto a questões técnicas, operacionais, ambientais, 
econômicas, concorrenciais e de segurança;

c)	 autorizar, suspender, interditar e extinguir o tráfego ferroviário;
d)	fiscalizar a segurança do trânsito e do transporte ferroviários;
e)	 realizar e manter, na forma da regulamentação, o registro dos 

atos constitutivos autorreguladores;
f)	 conciliar, dirimir e decidir os conflitos não resolvidos pela 

autorregulação.
§ 1o Compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
a outorga do serviço de transporte ferroviário das ferrovias que 
compõem seus respectivos sistemas de viação.
§ 2o A União pode delegar a exploração dos serviços de que trata 
o inciso II do caput deste artigo aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, observada a legislação federal, nos termos do § 2o 
do art. 6o da Lei no 12.379, de 6 de janeiro de 2011.

Art. 3o Ficam estabelecidas as seguintes definições para fins de 
aplicação desta Lei e de sua regulamentação:
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LEI No 14.312/2022 
PÁGINA(S): 1584 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO  

LEI No 14.312,  
DE 14 DE MARÇO DE 2022

Institui o Programa Nacional de Apoio à Aquisição de 
Habitação para Profissionais da Segurança Pública (Programa 

Habite Seguro); e altera as Leis nos 8.677, de 13 de julho 
de 1993, 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 11.124, de 

16 de junho de 2005, e 11.977, de 7 de julho de 2009.
c	 Publicada no DOU de 15-3-2022.

Capítulo I
DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À AQUISIÇÃO 

DE HABITAÇÃO PARA PROFISSIONAIS DA SEGURANÇA 
PÚBLICA (PROGRAMA HABITE SEGURO)

Art. 1o Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Aquisi‑
ção de Habitação para Profissionais da Segurança Pública (Progra‑
ma Habite Seguro), como instrumento destinado à promoção do 
direito à moradia a profissionais de segurança pública, em obser‑
vância ao disposto no inciso I do § 1o do art. 5o da Lei no 13.756, 
de 12 de dezembro de 2018.
Parágrafo único. O Programa Habite Seguro proporcionará 
condições específicas para acesso à moradia própria, nos termos 
desta Lei e de seu regulamento, e integrará, no que couber, o 
Programa Casa Verde e Amarela, de que trata a Lei no 14.118, de 
12 de janeiro de 2021.

Art. 2o O Programa Habite Seguro é destinado aos seguintes 
profissionais de segurança pública:
I – policiais integrantes da polícia federal, da polícia rodoviária fe‑
deral, das polícias civis, das polícias penais e das polícias militares:
a)	 ativos;
b)	 inativos:
1. da reserva remunerada; e
2. reformados; e
c)	 aposentados;
II – bombeiros integrantes dos corpos de bombeiros militares:
a)	 ativos; e
b)	 inativos:
1. da reserva remunerada; e
2. reformados;
III – agentes penitenciários, peritos e papiloscopistas integrantes 
dos institutos oficiais de criminalística, de medicina legal e de 
identificação:
a)	 ativos;
b)	 inativos; e
c)	 aposentados;
IV – integrantes das guardas municipais, observado o disposto na 
Lei no 13.022, de 8 de agosto de 2014:
a)	 ativos;
b)	 inativos; e
c)	 aposentados;
V – agentes socioeducativos concursados;
VI – agentes de trânsito concursados; e
VII – policiais legislativos.
§ 1o Os dependentes e os cônjuges dos beneficiários falecidos 
em razão do exercício do cargo acessarão as mesmas condições 
aplicáveis aos beneficiários.

§ 2o É vedada aos integrantes das carreiras de agente socioe‑
ducativo, aos agentes de trânsito e aos policiais legislativos a 
concessão da subvenção de que trata o art. 10 desta Lei, o que 
não os impede de acessar outras condições especiais de crédito 
imobiliário, a critério dos agentes financeiros.
§ 3o Para os fins do disposto no § 2o deste artigo, o reconheci‑
mento dos integrantes das respectivas carreiras dar‑se‑á mediante 
declaração do órgão a que pertencerem, na forma do regulamen‑
to a ser expedido:
I – pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
no caso dos agentes socioeducativos;
II – pelo Ministério da Infraestrutura, no caso dos agentes de 
trânsito; e
III – pela Presidência do órgão legislativo ao qual estiverem admi‑
nistrativamente vinculados os policiais legislativos.
§ 4o Aplica‑se o disposto no § 2o deste artigo aos integrantes das 
guardas municipais concursados cuja corporação não se enquadre 
no disposto na Lei no 13.022, de 8 de agosto de 2014.
§ 5o Para os fins do disposto nos §§ 2o e 3o deste artigo, não cabe 
ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, no âmbito do Pro‑
grama, propor as condições diferenciadas de que trata a alínea b 
do inciso I do § 1o do art. 7o desta Lei.

Art. 3o Para fins do disposto nesta Lei, considera‑se:
I – gestor do Programa Habite Seguro: unidade organizacional 
pertencente à estrutura do Ministério da Justiça e Segurança Pú‑
blica responsável pela política de valorização e qualidade de vida 
dos profissionais de segurança pública;
II – gestor dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública: 
unidade organizacional pertencente à estrutura do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública responsável pela coordenação das 
atividades relacionadas à gestão dos recursos orçamentários do 
Fundo Nacional de Segurança Pública no âmbito do Programa 
Habite Seguro;
III – agente operador do Programa Habite Seguro: instituição fi‑
nanceira oficial responsável pela gestão operacional do Programa 
Habite Seguro e dos recursos orçamentários destinados à con‑
cessão da subvenção econômica de que trata o art. 10 desta Lei;
IV – agente financeiro: instituição financeira oficial responsável 
pela adoção de mecanismos e de procedimentos necessários à 
execução das ações abrangidas pelo Programa Habite Seguro na 
contratação das operações de crédito imobiliário com os benefi‑
ciários do Programa; e
V – beneficiário: profissional de segurança pública tomador do 
crédito imobiliário, incluído aquele contemplado com a subven‑
ção econômica do Programa Habite Seguro, de que trata o art. 2o 
desta Lei.
§ 1o Serão estabelecidas no contrato a ser celebrado entre as par‑
tes as remunerações devidas ao agente operador, no que couber, 
pelas atividades exercidas no âmbito do Programa Habite Seguro.
§ 2o A Caixa Econômica Federal exercerá a função de agente ope‑
rador do Programa Habite Seguro.
§ 3o As cooperativas de crédito poderão atuar como agente finan‑
ceiro do Programa Habite Seguro, desde que sejam habilitadas 
pelo agente operador.

Capítulo II
DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS

Art. 4o São diretrizes do Programa Habite Seguro:
I – transparência em relação à execução física e orçamentária 
e participação dos agentes envolvidos e dos beneficiários no 
Programa;
II – atuação em parceria com instituições financeiras oficiais;
III – cooperação federativa e fortalecimento do Sistema Único de 
Segurança Pública;
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§ 2o O disposto no caput deste artigo não se aplica à pessoa física, 
observada a legislação específica relativa à fonte de recursos, que 
se enquadre nas seguintes hipóteses:
I – tenha propriedade de parte de imóvel residencial em fração 
igual ou inferior a 40% (quarenta por cento); ou
II – tenha nua propriedade de imóvel residencial gravada com 
cláusula de usufruto vitalício e tenha renunciado a esse usufruto.
§ 3o O beneficiário do Programa Habite Seguro apresentará de‑
claração que ateste o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste artigo, sob pena de devolução do montante correspondente 
à subvenção econômica, acrescido de atualização monetária à 
taxa do SELIC, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades 
previstas na legislação aos responsáveis.

Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 14. Na hipótese de cessão onerosa ou gratuita inter vivos 
de imóvel adquirido ou construído com recursos orçamentários 
do Programa Habite Seguro, o beneficiário devolverá o montante 
correspondente à subvenção econômica, acrescido de atualização 
monetária à taxa do SELIC, quando a cessão for efetuada antes 
de transcorridos 5 (cinco) anos da aquisição do referido imóvel.

Art. 15. O Programa Habite Seguro será regido pelo disposto 
nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 16. A Lei no 8.677, de 13 de julho de 1993, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
	 “Art. 3o ..................................................................................................
	  ..............................................................................................................
	 Parágrafo único. ....................................................................................
	 a) (Revogada);
	 b) (Revogada).
	 I – 50% (cinquenta por cento), no mínimo, e 98% (noventa e oito por 

cento), no máximo, em financiamentos dos projetos referidos no art. 2o 
desta Lei; e

	 II – 2% (dois por cento) em reserva de liquidez, dos quais:
	 a) 1% (um por cento) em títulos públicos; e
	 b) 1% (um por cento) em títulos de emissão da Caixa Econômica Federal.”
	 “Art. 9o ..................................................................................................
	 I – praticar os atos necessários à operação do FDS, incluída a edição de 

regulamentos operacionais, de acordo com as diretrizes, as normas e os 
programas estabelecidos pelo Conselho Curador e pelo órgão gestor do 
FDS;

	  ..............................................................................................................
	 IV – (Revogado);
	 V – firmar, como representante do FDS, contrato de repasse com os 

agentes financeiros para aporte dos recursos destinados à concessão 
dos empréstimos e dos financiamentos;

	 VI – gerir o fluxo dos empréstimos, dos financiamentos, dos repasses e 
dos subsídios, por intermédio dos agentes financeiros, e, como repre-
sentante do FDS, adotar as medidas necessárias para assegurar a sua 
aplicação;

	  ..............................................................................................................
	 VIII – cumprir as atribuições estabelecidas pelo Conselho Curador; e
	 IX – orientar, por intermédio dos agentes financeiros, a atuação dos 

agentes promotores, no âmbito dos programas de regularização fundiá-
ria e melhoria habitacional, com vistas à aplicação correta dos recursos 
orçamentários, e, como representante do FDS, adotar as medidas de 
regresso contra os agentes financeiros relativamente aos danos decor-
rentes de falhas cometidas por esses agentes na prestação dos serviços.

	 § 1o No âmbito dos programas de regularização fundiária e melhoria 
habitacional, os riscos do agente operador inerentes ao repasse e à 
aplicação dos recursos estão circunscritos à certificação do envio, pe-
los agentes financeiros habilitados a atuar nos referidos programas, da 
comprovação documental da execução física dos contratos de financia-
mento e à conferência das informações financeiras dela constantes, nos 
termos estabelecidos pelo gestor do FDS.

	 § 2o A certificação do recebimento da comprovação documental referida 
no § 1o deste artigo autorizará a liberação dos recursos financeiros pelo 

agente operador ao agente financeiro, que será responsável pela vera-
cidade e pela consistência das informações prestadas.

	 “Art. 12‑A. Ficam os cotistas do FDS autorizados a efetuar doação gratui-
ta, total ou parcial, dos valores que compõem as suas cotas ao referido 
Fundo, incluídos aqueles referentes ao retorno financeiro proporcional 
aos mútuos concedidos no âmbito de programas habitacionais.

	  ..............................................................................................................
	 § 2o As receitas provenientes da doação de que trata o caput poderão ser 

utilizadas para:
	  ............................................................................................................ ”

Art. 17. A Lei no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 1o ..................................................................................................
	  ..............................................................................................................
	 § 4o Os imóveis produzidos com recursos do Fundo de Arrendamento 

Residencial poderão ser alienados nas condições estabelecidas em ato 
do Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional, com prioridade 
para:

	 I – União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ou entidades da ad-
ministração pública indireta desses entes, para destinação a programas 
habitacionais de interesse social por eles desenvolvidos; e

	 II – pessoas físicas que constituam o público‑alvo dos programas habi-
tacionais federais.”

	 “Art. 2o‑B. Fica criado o Comitê de Participação do Fundo de Arrenda-
mento Residencial (CPFAR), cujas composição e competências serão 
estabelecidas em ato do Poder Executivo federal.”

Art. 18. O § 3o do art. 10 da Lei no 11.124, de 16 de junho de 
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 10. ................................................................................................
	  ..............................................................................................................
	 § 3o O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição do 

Conselho Gestor do FNHIS.
	  ............................................................................................................ ”

Art. 19. O art. 6o‑A da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 17:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 20. Revogam‑se:
I – os seguintes dispositivos da Lei no 8.677, de 13 de julho de 
1993:
a)	 alíneas a e b do parágrafo único do art. 3o; e
b)	 inciso IV do caput do art. 9o; e
II – o § 5o do art. 2o da Lei no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 14 de março de 2022;  

201o da Independência e  
134o da República.

Jair Messias Bolsonaro

DEC. No 11.008/2022 
PÁGINA(S): 1584 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO  

DECRETO No 11.008,  
DE 25 DE MARÇO DE 2022

Regulamenta o § 1o do art. 7o da Lei no 9.613, de 3 de 
março de 1998, para estabelecer a destinação de bens, 

direitos e valores cuja perda tenha sido declarada em 
processos de competência da justiça federal nos crimes 
de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores.

c	 Publicado no DOU de 28-3-2022.

Art. 1o Este Decreto regulamenta o §  1o do art.  7o da Lei 
no 9.613, de 3 de março de 1998, para estabelecer a destinação 

VME-ADM-Encarte-25ª ed.indd   55VME-ADM-Encarte-25ª ed.indd   55 27/05/2022   10:2727/05/2022   10:27


